
Edição Especial

Resoluções do CFN
relacionadas aoTécnico 
em Nutrição e Dietética





1[ [

Conselho Federal de Nutricionistas
Código de Ética do Técnico em 

Nutrição e Dietética

Índice

RESOLUÇÃO CFN Nº 389  
[ pág. 02 ]

RESOLUÇÃO CFN Nº 604 
[ pág. 03 ]

RESOLUÇÃO CFN Nº 605 
[ pág. 19 ]



2

Resolução CFN Nº 389, De 24 De Outubro De 2006[ [

[ [

RESOLUÇÃO CFN Nº 389, 
de 24 de outubro de 2006

Revoga o inciso XIV, do art. 7º 
do Código de Ética dos Técni-
cos em Nutrição e Dietética, 
aprovado pela Resolução CFN 
nº 333, de 2004.

O Conselho Federal de Nutricionistas, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas na Lei n° 6.583, de 20 
de outubro de 1978, no Decreto n° 84.444, de 30 de ja-
neiro de 1980, e no Regimento Interno, tendo em vista o 
que foi deliberado na 177ª Reunião Plenária, Ordinária, 
realizada em 14, 17 e 18 de outubro de 2006;

 

RESOLVE:

Art. 1º Revogar o inciso XIV, do art. 7º constante no 
Código de Ética dos Técnicos em Nutrição e Dietética, 
aprovado pela Resolução CFN nº 333, de 3 de fevereiro 
de 2004.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

CLEUSA MARIA DE ALMEIDA MENDES
Presidente do Conselho

Este texto não substitui o publicado no D.O.U.

Publicada no D.O.U. nº 223, quarta-feira, 22 de novembro de 
2006, seção 1, página 104.
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RESOLUÇÃO CFN Nº 604, 
de 22 de abril de 2018

Dispõe sobre a inscrição e a 
fiscalização profissional de Téc-
nicos em Nutrição e Dietética 
(TND) nos Conselhos Regio-
nais de Nutricionistas (CRN) e 
dá outras providências.

O Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), no uso 
das atribuições que lhe são conferidas na Lei n° 6.583, de 
20 de outubro de 1978, no Decreto n° 84.444, de 30 de ja-
neiro de 1980, no Regimento Interno, ouvidos os Conse-
lhos Regionais de Nutricionistas (CRN), e, tendo em vista 
o que foi deliberado na 322ª Reunião Plenária Ordinária, 
realizada nos dias 23, 24 e 25 de fevereiro de 2018, e na 
326ª Reunião Plenária Ordinária realizada nos dias 16 e 
22 de abril de 2018;

Considerando:

O Parecer n° 4.098/1974 do Conselho Federal de 
Educação, que aprova o currículo mínimo de habilita-
ção dos profissionais Técnicos de 2° grau em Nutrição 
e Dietética;

 A Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, e o 
Decreto nº 90.922, de 6 de fevereiro de 1985;

Que o Poder Judiciário tem, reiteradamente, reco-
nhecido o direito dos técnicos com formação na área 
de Alimentação e Nutrição obterem o registro nos 
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Conselhos Regionais de Nutricionistas (CRN), dando 
provimento aos pedidos, o que tem obrigado à aceita-
ção de tais registros para inscrições;

Que a Nutrição constitui uma área de conheci-
mento científico e técnico na qual atuam profissionais 
de formação superior e de nível técnico, atuação essa 
que pode e deve ser feita de forma conjunta em prol 
da saúde humana;

As normas de conduta para o exercício da profis-
são do Técnico em Nutrição e Dietética (TND), cons-
tante no Código de Ética Profissional.

RESOLVE:

Capítulo i 
Disposições Preliminares

Art. 1º Instituir, no âmbito do Conselho Federal de 
Nutricionistas (CFN) e dos Conselhos Regionais de Nu-
tricionistas (CRN), a obrigatoriedade da inscrição e da 
fiscalização profissional do Técnico em Nutrição e Die-
tética (TND). 

Art. 2º São TND os egressos dos cursos técnicos que 
atendam às disposições da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, e que estejam adequados aos Referenciais 
Curriculares Nacionais da Educação Profissional de Nível 
Técnico, Área Profissional Saúde (eixo tecnológico am-
biente e saúde), aprovados pelo Ministério da Educação 
(MEC).

Parágrafo único. Serão equiparados aos TND os egres-
sos dos cursos técnicos em Nutrição e Dietética que aten-
dam à legislação reguladora dos cursos de 2º grau ou de 
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nível médio anterior à Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, desde que haja equivalência quanto ao conteúdo da 
formação escolar.

Art. 3º Os TND serão orientados, disciplinados e fis-
calizados no exercício de suas atividades, pelo respectivo 
CRN.

Art. 4º A inscrição no CRN será concedida àquele 
que:

I. Possua diploma de acordo com a definição dada 
pelo art. 2º desta Resolução.

II. Possua diploma de técnico de ensino médio expe-
dido na forma de legislação anterior à Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 2º desta Resolução.

III. Possua diploma equivalente aos descritos nos in-
cisos I e II anteriores obtido no exterior, revalidado 
e registrado no Brasil, conforme a legislação vigente.

Parágrafo único. Caso o diploma ainda esteja em fase 
de elaboração e registro, poderá ser aceita a declaração 
expedida pela instituição de ensino para fins de conces-
são da inscrição profissional em caráter provisório, desde 
que nesta conste que o interessado concluiu o curso e es-
teja especificada a data de colação de grau.

 

Capítulo ii 
Das Modalidades De Inscrição

Art. 5º A habilitação para o exercício profissional do 
TND dar-se-á a partir da inscrição no CRN da região 
onde exercerá suas atividades.

§ 1º O deferimento da inscrição é ato administrativo 
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da Diretoria do CRN ou do agente por ela designado, 
que a deferirá sob uma das seguintes modalidades:

I. originária: correspondente ao primeiro registro re-
querido pelo interessado, e que poderá ser:

a. definitiva: ao portador de diploma registrado no 
órgão de ensino competente, obtido em institui-
ção reconhecida pelo MEC.

b. provisória- ao portador de certificado ou decla-
ração de conclusão de curso reconhecido na for-
ma da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
adequado aos referenciais curriculares nacionais 
da educação profissional técnica de nível médio, 
eixo Ambiente e Saúde, aprovados pelo MEC.

II. secundária: aquela requerida pelo TND já detentor 
de inscrição originária, a ser efetuada por CRN diver-
so daquele em que efetuou a inscrição originária, des-
tinando-se a habilitar o TND ao exercício de ativida-
des na jurisdição do CRN em que efetuou a inscrição 
secundária.

§ 2º O pedido de inscrição dará origem a um processo 
que conterá documentos (conforme o art. 14) e in-
formações, em folhas devidamente numeradas, ou em 
registro eletrônico de dados nos casos de digitalização 
que deverá incluir as assinaturas e todos os documen-
tos necessários, o que se constituirá no prontuário do 
TND.

§ 3º No caso de deferimento, os dados referentes à 
identidade do TND e à sua titulação acadêmica serão 
registrados em livro próprio, com folhas autenticadas 
e numeradas mecanicamente, ou por registro eletrô-
nico de dados.

§ 4º Caberá ao CRN verificar junto à instituição de 
ensino e/ou outros órgãos a veracidade de diplomas, 
históricos escolares, declarações, certificados e outros 
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documentos que forem necessários.

§ 5º O exercício profissional mediante Carteira de 
Identidade Profissional provisória vencida é passível 
de penalidade a critério do CRN com base no Código 
de Ética.

Seção I 
Da Inscrição Definitiva

Art. 6º O requerimento de inscrição definitiva deverá 
ser encaminhado ao Presidente do CRN, constando:

I. nome completo;

II. nome social, se houver;

III. nacionalidade;

IV. data e local de nascimento;

V. filiação;

VI. endereço residencial e profissional, se houver;

VII. data de conclusão do curso;

VIII. nome e localização da instituição de ensino ou 
do órgão expedidor do diploma.

Parágrafo único. Para que seja deferida a inscrição 
definitiva dos profissionais que foram ou são titulares de 
inscrição provisória, ou de inscrição definitiva que tenha 
sido cancelada, será observado o seguinte:

I. sendo a inscrição provisória ou definitiva cancela-
da pelo CRN onde é requerida a inscrição definitiva e 
havendo débitos, o requerente fará prova de quitação 
dos seguintes débitos:

a. anuidades geradas no período da inscrição vi-
gente;
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b. multas que lhe tenham sido aplicadas, salvo se 
já protocolada a defesa e o processo estiver pen-
dente de decisão definitiva.

II. sendo a inscrição provisória ou definitiva cancela-
da de CRN diverso daquele onde é requerida a inscri-
ção definitiva, observar-se-á o seguinte:

a. qualquer que seja a causa do cancelamento, será 
solicitado ao CRN de origem informações a res-
peito do prontuário anterior do TND, para cons-
tar do seu novo prontuário, mediante formulário 
próprio;

b. o interessado fará prova de quitação de débitos e 
obrigações, nos termos definidos no inciso I deste 
parágrafo.

Art. 7º O requerimento de inscrição poderá ser reali-
zado por meio das seguintes modalidades:

I. site do CRN;

II. pessoalmente; e

III. via correio com Aviso de Recebimento (AR).

Art. 8º O requerimento de inscrição será acompanha-
do dos seguintes documentos, impressos ou digitalizados:

I. cópia autenticada (frente e verso) do diploma devi-
damente registrado no órgão competente. No caso de 
solicitação presencial, poderá ser aceita cópia simples, 
desde que conferida com o diploma original;

II. cópia autenticada de documento oficial de iden-
tificação com foto, expedido por órgão competente. 
No caso de solicitação presencial, poderá ser aceita 
cópia simples, desde que conferida com o documento 
original;

III. cópia simples de inscrição no cadastro de Pessoas 
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Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) ou docu-
mento legalmente aceito que contenha o número do 
CPF/MF;

IV. 1 (uma) foto na dimensão 3x4, colorida, recente, 
postura formal de frente, sem data, sem moldura, sem 
marcas, sem óculos, com fundo branco e nítido;

V. cópia simples de prova de recolhimento de taxa de 
inscrição, caso necessário;

VI. cópia simples de comprovante do pagamento da 
anuidade do exercício, no caso do TND com inscrição 
provisória dentro do prazo de validade, caso neces-
sário;

VII. cópia simples de documentos comprobatórios de 
quitação de débitos a que se refere o parágrafo único 
do art. 6º desta Resolução, caso necessário;

VIII. cópia simples da carteira de trabalho constan-
do a identificação e o vínculo atual de trabalho, caso 
necessário;

IX. cópia simples de certificado militar, quando cou-
ber;

X. descrição das atividades desenvolvidas, caso neces-
sário.

§ 1º Poderão ser exigidos documentos e informações 
além dos especificados, sempre que o CRN entender 
necessário ao esclarecimento de fatos e situações.

§ 2º A entrega da Carteira de Identidade Profissional 
pelo CRN obedecerá ao disposto no art. 31 desta Re-
solução.

Art. 9º A inscrição decorrente de formação no exte-
rior deverá atender, ainda, às seguintes exigências:

I. os documentos em língua estrangeira, devidamente 
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legalizados, de acordo com inciso III do art. 4º, deve-
rão estar traduzidos para a língua brasileira, por tra-
dutor público juramentado;

II. apresentação de prova de autorização de residência 
para permanência definitiva no país, bem como regis-
tro de identificação civil, quando estrangeiro.

SEÇÃO II 
DA INSCRIÇÃO PROVISÓRIA

Art. 10. A inscrição provisória deve ser solicitada ao 
Presidente do CRN, mediante requerimento acompanha-
do das informações e documentos referidos nos arts. 6º e 
8º desta Resolução, substituindo-se o diploma registrado 
pelo certificado ou declaração de conclusão de curso re-
conhecido na forma da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, adequado aos referenciais curriculares nacionais 
da educação profissional técnica de nível médio, eixo 
Ambiente e Saúde, aprovados pelo MEC.

Art. 11. A inscrição provisória terá validade de 24 
(vinte e quatro) meses, prorrogável por mais 12 (doze) 
meses a requerimento do interessado.

Parágrafo único. Em casos excepcionais, devidamente 
justificados pelo TND, o Plenário do CRN poderá auto-
rizar a prorrogação por mais 12 (doze) meses do prazo 
de validade da inscrição provisória, a requerimento do 
interessado antes do vencimento do prazo, relacionado 
esse ato aos casos específicos ensejadores da excepciona-
lidade.

Art. 12. A Carteira de Identidade Profissional pro-
visória será apresentada pelo TND ao CRN quando da 
solicitação de inscrição definitiva.

Parágrafo único. No ato do recebimento da Carteira 
de Identidade Profissional definitiva, o TND devolverá a 
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provisória ao CRN, exceto nos casos em que comprova-
damente não a possua.

SEÇÃO III 
DA INSCRIÇÃO SECUNDÁRIA

Art. 13. O TND inscrito no CRN de determinada 
região que pretenda exercer atividades na jurisdição de 
outro CRN por prazo superior a 90 (noventa) dias con-
secutivos, ou intercalados no mesmo ano civil, deverá re-
querer sua inscrição secundária.

§ 1º Compete ao CRN da jurisdição informar ao CRN 
de origem a inscrição secundária do TND.

§ 2º Compete ao CRN de origem informar ao CRN da 
inscrição secundária quando o TND tiver sua inscri-
ção cancelada ou em baixa temporária.

Art. 14. Para a inscrição secundária, deverá ser obe-
decido o disposto no caput e incisos do art. 6º desta Re-
solução, no que couber, e será instruído com os seguintes 
documentos, impressos ou digitalizados:

I. cópia simples da Carteira de Identidade Profissional 
definitiva ou provisória;

II. apresentação de Certidão de Regularidade forneci-
da pelo CRN no qual o TND tem inscrição originária;

III. comprovante do pagamento das taxas correspon-
dentes, caso necessário.

§ 1º A inscrição secundária será efetuada na forma 
prevista na Resolução vigente do CFN que dispõe so-
bre os documentos de identidade profissional.

§ 2º A inscrição secundária deverá ser renovada a 
cada 12 (doze) meses, contados a partir de sua con-
cessão, mediante comprovação de que o TND está em 
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dia com o CRN de origem e será cancelada, automa-
ticamente, se o interessado não requerer por escrito a 
sua prorrogação.

§ 3º A inscrição secundária poderá ser renovada anu-
almente, devendo o interessado requerê-la ao CRN 
até a data limite de quitação da anuidade do CRN de 
origem.

§ 4º Caso o TND tenha a inscrição secundária can-
celada, uma nova inscrição secundária deverá ser re-
alizada.

Art. 15. O TND com inscrição provisória poderá re-
querer inscrição secundária, cuja validade não poderá 
ultrapassar a da inscrição provisória, sem prejuízo do dis-
posto no parágrafo 2º do artigo antecedente.

Art. 16. Ao CRN que conceder a inscrição secundária 
não caberá o direito de cobrança de anuidade, devendo 
esta ser recolhida no CRN onde tenha sido feita a inscri-
ção originária.

Capítulo iii 
Da Transferência Da Inscrição

Art. 17. O TND que mudar seu domicílio profissional 
para outra jurisdição deverá requerer a transferência de 
sua inscrição, definitiva ou provisória, no CRN da juris-
dição em que pretende atuar, no prazo de até 30 (trinta) 
dias consecutivos, contados da data do início do exercício 
profissional na nova jurisdição.

§ 1º Ao requerimento deverão ser anexados os docu-
mentos impressos ou digitalizados relacionados no 
art. 8º.

§ 2º Compete ao CRN da jurisdição de destino requi-
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sitar à região de origem a transferência de inscrição 
do TND.

§ 3º Enquanto não for concluído o processo de trans-
ferência, o TND poderá exercer a profissão no CRN da 
jurisdição de destino com a inscrição regular do CRN 
de origem, munido do protocolo de transferência.

Art. 18. Ao CRN de origem compete anotar no pron-
tuário do TND a transferência e a região de destino.

Art. 19. Os trâmites de transferência de inscrição de 
um CRN para outro deverão ser atendidos no prazo de 
até 60 (sessenta) dias, sendo sua efetivação de competên-
cia de um dos membros da Diretoria, ou de agente por 
esta designada.

Parágrafo único. Ao inscrito transferido será dado 
um número sequencial da numeração de inscrição ao do 
CRN da região de destino.

Art. 20. Ao CRN da região de destino cabe, no exer-
cício financeiro da transferência, a cobrança de taxas e 
emolumentos devidos para efetivação deste ato.

Art. 21. A transferência de inscrição que ocorrer den-
tro do prazo de quitação da anuidade em curso determi-
na que o pagamento já realizado até a data da solicitação 
será arrecadado no CRN de origem.

§ 1º Se o TND tiver optado pelo parcelamento da 
anuidade do ano em curso, as parcelas vencidas são 
devidas ao CRN de origem e as vincendas ao CRN de 
destino.

§ 2º Caso constem débitos de anuidades de exercícios 
anteriores, a transferência do TND deverá ser con-
cedida mediante quitação ou negociação dos débitos 
junto ao CRN de origem.
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Capítulo iv 
Do Cancelamento E Baixa Da Inscrição

Art. 22. O cancelamento e a baixa temporária da ins-
crição são atos administrativos de competência da Dire-
toria do CRN, ou de agente por esta designada, que bai-
xará ato próprio declarando essa providência.

Parágrafo único. No momento do cancelamento ou da 
baixa temporária, o TND deverá apresentar justificativa, 
acompanhada de documento comprobatório e a descri-
ção das atividades desenvolvidas, se for o caso, conforme 
formulário disponibilizado pelo CRN no site.

Art. 23. O pedido de cancelamento de inscrição ou 
baixa temporária, desde que concedido, suspende, no ato 
de seu protocolo, os direitos e deveres do TND requerente.

Art. 24. A inscrição será cancelada por:

I. vencimento do prazo de validade da inscrição pro-
visória ou secundária;

II. encerramento definitivo das atividades profissio-
nais, mediante declaração que o confirme em reque-
rimento próprio;

III. aplicação de pena de cancelamento em decorrên-
cia de infração disciplinar, após o trânsito em julgado 
da decisão;

IV. falecimento, mediante comprovação por atestado/
certidão de óbito ou por confirmação em órgãos ofi-
ciais.

§ 1º O cancelamento da inscrição obriga o TND a de-
volver ao CRN a Carteira de Identidade Profissional.

§ 2º O ato de cancelamento será juntado ao prontuá-
rio do TND.
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§ 3º Nos casos em que o cancelamento decorra de 
fraude, devidamente comprovada, será retida a Car-
teira de Identidade Profissional, definitiva ou provi-
sória, para encaminhamento aos órgãos competentes.

§ 4º O cancelamento da inscrição será feito indepen-
dentemente da quitação de débitos do TND perante o 
CRN, os quais serão cobrados administrativa ou ju-
dicialmente.

Art. 25. No caso de interrupção temporária do exer-
cício profissional será concedida baixa temporária de ins-
crição, a requerimento do interessado e mediante justifi-
cativa aceita pelo CRN, e desde que não esteja sob alcance 
de processo ético ou de infração.

§ 1º A baixa temporária da inscrição obriga o TND 
a devolver ao CRN a Carteira de Identidade Profis-
sional.

§ 2º O ato de baixa temporária será juntado ao pron-
tuário do TND.

§ 3º A baixa temporária será concedida pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, podendo ser prorrogada por igual 
período a requerimento do interessado antes do ven-
cimento do prazo.

§ 4º No ato do requerimento da baixa temporária, o 
TND assinará documento declarando que, se o pedi-
do não for renovado, ao final de 5 (cinco) anos sua 
inscrição será cancelada automaticamente pelo CRN. 
Uma vez cancelada, seguirá os tramites de uma nova 
inscrição.

Art. 26. O TND ficará isento do pagamento da anui-
dade em exercício se o requerimento de baixa ou cance-
lamento for protocolado até 31 de março (ano em curso). 
Após esse período, o valor da anuidade será proporcional 
ao mês do protocolo do requerimento.
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§ 1º Quando do restabelecimento da inscrição, o 
TND obrigar-se-á, apenas, ao pagamento de anuidade 
correspondente aos duodécimos relativos ao período 
não vencido do exercício.

§ 2º Caso o TND requeira a reativação da inscrição 
no mesmo exercício em que solicitou a baixa tem-
porária, o valor da anuidade será proporcional, con-
siderando o período compreendido entre a data do 
requerimento da reativação e o mês de dezembro do 
mesmo exercício.

Art. 27. O deferimento da baixa temporária da ins-
crição não poderá ser condicionado ao pagamento de 
eventuais débitos existentes em nome do TND, os quais 
serão cobrados pelo CRN por intermédio dos meios le-
gais cabíveis.

Capítulo v 
Das Disposições Finais

Art. 28. Concedida a inscrição e de acordo com a 
modalidade requerida, serão emitidos e expedidos, pelo 
CRN, os seguintes documentos:

I. Inscrição Definitiva: Carteira de Identidade Profis-
sional.

II. Inscrição: Carteira de Identidade Profissional, com 
prazo de validade previsto no art. 11 desta Resolução.

III. Inscrição Secundária: Carteira de Identidade Pro-
fissional, expedida por CRN diverso daquele de origem 
do TND, com prazo de validade previsto no § 2º do 
art. 14.

Parágrafo único. Nos documentos referidos neste ar-
tigo constará o número de inscrição atribuído no livro 



17

Resolução CFN Nº 604, De 22 De Abril De 2018

[[

[ [

de registro ou em registro eletrônico de dados nos casos 
de digitalização de que trata o § 3º do art. 5º, conforme 
abaixo especificado:

a. Definitiva: iniciando com a letra T - seguido da nu-
meração (ex.: T-0001).

b. Provisória: iniciando com a letra T - seguida da nu-
meração e de /P (ex.: T-12.345/P).

c. Secundária: iniciando com a letra “T” - seguida da 
numeração e de /S (ex.: T-12.345/S).

Art. 29. Nos trabalhos e atos inerentes ao exercício 
profissional é obrigatória, além da assinatura, a menção 
da denominação de “Técnico em Nutrição e Dietética”, 
seguida da sigla do CRN da região em que estiver inscrito 
e do número de sua inscrição, conforme art. 28.

Art. 30. Poderão ser expedidas outras vias de docu-
mentos de identidade profissional, em caso de perda, ex-
travio ou inutilização dos originais, após o cumprimento 
das exigências legais referentes à perda de documentos.

Parágrafo único. Nos novos documentos haverá indi-
cação de tratar-se de outra via.

Art. 31. A entrega da Carteira de Identidade Profis-
sional pelo CRN poderá ser feita pessoalmente, via cor-
reio com AR ou por procuração.

Art. 32. Em caso de indeferimento de qualquer um 
dos requerimentos previstos nesta Resolução, caberá pe-
dido de reconsideração ao CRN, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contados da ciência da decisão e, posterior-
mente, em igual prazo, recurso administrativo, em ins-
tância superior, ao CFN na forma da legislação vigente.

Art. 33. O TND habilitado cumulativamente para o 
exercício da profissão de Nutricionista e de TND poderá re-
querer ambas as inscrições, mediante o pagamento de anui-
dades, taxas e emolumentos inerentes a cada uma delas.
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Art. 34. Os casos omissos serão resolvidos pelo CFN.

Art. 35. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as Resoluções CFN nº 227, de 
24 de outubro de 1999, e nº 312, de 28 de julho de 2003.

 

ÉLIDO BONOMO
Presidente do Conselho

 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U.

Publicada no D.O.U. nº 96, segunda-feira, 21 de maio de 2018, 
seção, páginas 152 e 153.
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RESOLUÇÃO CFN Nº 605,  
de 22 de abril de 2018

Dispõe sobre as áreas de atuação 
profissional e as atribuições do 
Técnico em Nutrição e Dietética 
(TND), e dá outras providências.

O Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), no uso 
das atribuições que lhe são conferidas na Lei n° 6.583, de 
20 de outubro de 1978, no Decreto n° 84.444, de 30 de ja-
neiro de 1980, no Regimento Interno, ouvidos os Conse-
lhos Regionais de Nutricionistas (CRN), e, tendo em vista 
o que foi deliberado na 322ª Reunião Plenária Ordinária, 
realizada nos dias 23, 24 e 25 de fevereiro de 2018, e na 
326ª Reunião Plenária Ordinária realizada nos dias 16 e 
22 de abril de 2018;

Considerando:

O Parecer n° 4.098/1974 do Conselho Federal de Edu-
cação, que aprova o currículo mínimo de habilitação dos 
profissionais Técnicos de 2° grau em Nutrição e Dietética;

A Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, e o Decreto 
nº 90.922, de 6 de fevereiro de 1985;

Que o Poder Judiciário tem, reiteradamente, reconhe-
cido o direito dos técnicos com formação na área de Ali-
mentação e Nutrição obterem o registro nos Conselhos 
Regionais de Nutricionistas (CRN), dando provimento 
aos pedidos, o que tem obrigado à aceitação de tais regis-
tros para inscrições;
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Que a Nutrição constitui área de conhecimento cien-
tífico e técnico na qual atuam profissionais de formação 
superior e de nível técnico, atuação essa que pode e deve 
ser feita de forma conjunta em prol da saúde humana;

As normas de conduta para o exercício da profissão 
do Técnico em Nutrição e Dietética (TND), constante no 
Código de Ética Profissional,

RESOLVE:

Art. 1º Para os fins desta Resolução, adotam-se as 
definições constantes do Glossário de que trata o Anexo 
desta Resolução.

Art. 2° Para os fins desta Resolução, são definidas 
as áreas de atuação do Técnico em Nutrição e Dietética 
(TND):

I. Nutrição em Alimentação Coletiva.

II. Nutrição Clínica.

III. Nutrição em Saúde Coletiva.

IV. Nutrição na Cadeia de Produção, na Indústria e 
no Comércio de Alimentos.

Art. 3º Os TND inscritos nos Conselhos Regionais 
de Nutricionistas (CRN) serão orientados, disciplinados 
e fiscalizados, no exercício de suas atividades, pelo res-
pectivo CRN.

Art. 4° Os TND, respeitados os limites compreendi-
dos pelos componentes curriculares da respectiva forma-
ção escolar, poderão, nas áreas de atuação compreendidas 
nos incisos I, II e III do art. 2º, exercer, sob a supervisão 
do nutricionista, as atribuições previstas no Apêndice.

Parágrafo único. O TND poderá atuar sem a super-
visão de nutricionista na área de Nutrição na Cadeia de 
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Produção, na Indústria e no Comércio de Alimentos, des-
de que não haja preparações, refeições e/ou dietas espe-
ciais, para indivíduos ou coletividades, qualquer que seja 
o processo de preparo, conservação e distribuição, e que 
não exista a previsão legal para a obrigatoriedade do nu-
tricionista.

Art. 5º Os TND, em qualquer uma das áreas do art. 
2º, deverão colaborar com as autoridades de fiscalização 
profissional e sanitária.

Art. 6º Os TND poderão participar de pesquisas e es-
tudos relacionados à sua área de atuação.

Art. 7º Os TND poderão desempenhar outras atri-
buições não previstas nesta Resolução, desde que com-
patíveis com sua formação, resguardadas as atividades 
privativas do nutricionista e de outras profissões.

Art. 8° Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

 

ÉLIDO BONOMO
Presidente do Conselho
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ANEXO 
Glossário

I. Autogestão: serviço de alimentação com sistema de 
produção por gestão própria.

II. Biossegurança: conjunto de medidas para a seguran-
ça, minimização e controle de riscos nas atividades de 
trabalho biotecnológico das diversas áreas das ciências 
da saúde e biológicas.

III. Características organolépticas: são as propriedades 
presentes nos alimentos que podem ser percebidas pe-
los órgãos do sentido e dificilmente podem ser medidas 
por instrumentos, envolvendo uma apreciação resul-
tante de uma combinação de impressões visuais, olfa-
tivas, gustativas e táteis. São importantes na avaliação 
do estado de conservação dos alimentos, para verificar 
se estão em boas condições para o consumo. As carac-
terísticas organolépticas também são definidas como 
características sensoriais.

IV. Comissarias: denominação dada às empresas que 
produzem e fornecem alimentação que se destina à po-
pulação embarcada.

V. Concessionária: serviço de alimentação com sistema 
de produção sob a forma de concessão (terceirizado).

VI. Desenvolvimento sustentável: desenvolvimento que 
procura satisfazer as necessidades da geração atual sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de sa-
tisfazerem as suas próprias necessidades.

VII. Ficha técnica de preparação: formulário de especifi-
cação das preparações, contendo receituário, padrão de 
apresentação, componentes, valor nutritivo, quantidade 
per capita, custo e outras informações, a critério do ser-
viço ou da Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN).
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VIII. Ficha Técnica de Produto: formulário de especifi-
cações do produto, constando as características orga-
nolépticas e nutricionais, como descrição do produto, 
finalidade, composição, embalagem, validade, infor-
mação nutricional, registro no Ministério da Agricul-
tura ou da Saúde, entre outros dados.

IX. Inquérito: coleta sistemática de dados relativos ao 
estado de saúde de determinada população. Pode ser 
descritiva, exploratória ou explicativa.

X. Lojas de conveniência: pequeno estabelecimento co-
mercial, muitas vezes funcionando em regime de fran-
quia, localizada quase sempre em postos de abasteci-
mento, estações ferroviárias ou de embarque, dentre 
outros.

XI. Lojas de delicatessen: pequena loja que vende produ-
tos finos e iguarias.

XII. Manual de Boas Práticas: documento que descreve 
as operações realizadas pelo estabelecimento, incluin-
do, no mínimo, os requisitos higiênico-sanitários dos 
edifícios, a manutenção e higienização das instalações, 
dos equipamentos e dos utensílios, o controle da água 
de abastecimento, o controle integrado de vetores e 
pragas urbanas, o aperfeiçoamento profissional, o con-
trole da higiene e saúde dos manipuladores, o manejo 
de resíduos e o controle e garantia de qualidade do ali-
mento preparado.

XIII. Padrão de Identidade e Qualidade (PIQ): é o con-
junto de características qualitativas e/ou quantitativas 
que define a qualidade aceitável do produto ou proces-
so para os fins a que se destinam.

XIV. Pasteurização: é um processo térmico que tem o 
objetivo de eliminar os agentes patógenos que conta-
minam alguns alimentos e líquidos. Este procedimento 
térmico não acaba com os esporos microbianos presen-



24

Resolução CFN Nº 605, De 22 De Abril De 2018[ [

[ [

tes, pois eles devem ser submetidos à refrigeração para 
manter-se em ótimas condições.

XV. Preparações culinárias: produtos provenientes de 
técnicas dietéticas aplicadas em alimentos in natura e 
em produtos industrializados, resultando em pratos 
simples ou elaborados que irão compor as refeições.

XVI. Procedimentos Operacionais Padronizados 
(POP): procedimentos escritos de forma objetiva que 
estabelecem instruções sequenciais para a realização 
de operações rotineiras e específicas no recebimento, 
manipulação, produção, distribuição, armazenamento 
e transporte de alimentos e preparações, podendo ser 
parte integrante do Manual de Boas Práticas.

XVII. Produtos alimentícios: são os produtos obtidos 
a partir da atividade industrial por meio do processa-
mento de alimentos in natura ou de ingredientes ali-
mentares.

XVIII. Programa de Controle Médico de Saúde Ocu-
pacional (PCMSO): é parte integrante do conjunto 
mais amplo de iniciativas da empresa no campo da 
saúde dos trabalhadores. Deverá ter caráter de preven-
ção, rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos à 
saúde relacionados ao trabalho, inclusive de natureza 
subclínica, além da constatação da existência de casos 
de doenças profissionais ou danos irreversíveis à saúde 
dos trabalhadores.

XIX. Resto-ingestão: relação entre o resto devolvido nas 
bandejas e pratos, pelos clientes, e a quantidade de ali-
mentos e preparações oferecidas, expressa em percen-
tual.

XX. Segurança Alimentar e Nutricional: consiste na 
realização do direito de todos ao acesso regular e per-
manente a alimentos de qualidade, em quantidade su-
ficiente, sem comprometer o acesso a outras necessi-
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dades essenciais, tendo como base práticas alimentares 
promotoras da saúde que respeitem a diversidade cul-
tural e sejam ambiental, cultural, econômica e social-
mente sustentáveis.

XXI. Teste de aceitabilidade: é o conjunto de procedi-
mentos metodológicos, cientificamente reconhecidos, 
destinados a medir o índice de aceitabilidade do ali-
mento oferecido.

APÊNDICE

Atribuições Do Técnico Em 
Nutrição E Dietética (TND)

I. Área de Nutrição em Alimentação Coletiva (UAN). 
O TND na Área de Nutrição em Alimentação Coletiva 
(UAN) poderá atuar em locais como: serviços de alimen-
tação coletiva (autogestão e concessão) em empresas e 
instituições, hotéis, hotelaria marítima, comissarias, hos-
pitais, clínicas, bancos de sangue, spas, serviços de tera-
pia renal substitutiva, Instituições de Longa Permanência 
para Idosos (ILPI) e similares, comunidades terapêuticas 
e outros, em alimentação escolar em rede privada de ensi-
no, restaurantes comerciais e similares, bufê de eventos e 
serviço ambulante de alimentação, realizando as seguin-
tes atividades:

A. Contribuir na elaboração do cardápio e verificar o 
seu cumprimento.

B. Contribuir na elaboração do Manual de Boas Práti-
cas e acompanhar sua implantação e execução.

C. Contribuir na elaboração dos POP, acompanhar 
sua implantação e execução.
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D. Contribuir na elaboração de relatórios técnicos de 
não conformidades.

E. Acompanhar e monitorar as atividades de sele-
ção de fornecedores, procedência de alimentos, bem 
como a logística de compras.

F. Acompanhar e orientar a execução das atividades 
de recebimento, armazenamento, pré-preparo e pre-
paro de alimentos, porcionamento, distribuição e 
transporte de refeições.

G. Avaliar as características organolépticas dos ali-
mentos, produtos alimentícios e preparações culiná-
rias de acordo com o PIQ estabelecido.

H. Supervisionar as atividades de higienização de ali-
mentos, utensílios, equipamentos, ambientes e pessoal.

I. Orientar e monitorar o uso correto de uniformes e 
de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) cor-
respondentes à atividade.

J. Coletar dados e informações relacionadas às UAN.

K. Participar do planejamento, da execução e da ava-
liação dos programas de formação continuada da 
equipe.

L. Colaborar para o cumprimento e a aplicação das 
normas de segurança ocupacional.

M. Monitorar programas de manutenção preventiva e 
periódica de funcionamento e conservação dos equi-
pamentos.

N. Registrar as atividades previstas no PCMSO dos 
funcionários da UAN, de acordo com as normas vi-
gentes.

O. Auxiliar no planejamento e execução dos procedi-
mentos de rotina, como escala de trabalho dos funcio-
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nários, controle de ponto, dentre outros.

P. Acompanhar as atividades de controle de qualidade 
em todo o processo produtivo, de acordo com o esta-
belecido no Manual de Boas Práticas e nos POP, aten-
dendo às normas de segurança alimentar e nutricional.

Q. Colaborar no desenvolvimento de preparações 
culinárias e respectivas fichas técnicas de preparações.

R. Cooperar no controle periódico das sobras, do 
resto-ingestão e análise de desperdício, com vistas ao 
desenvolvimento sustentável.

S. Participar do levantamento de dados para os cálcu-
los de informações nutricionais.

T. Aplicar testes de aceitabilidade.

U. Colaborar durante todo o processo produtivo com 
ações que preservem e recuperem o meio ambiente, 
com vistas ao desenvolvimento sustentável.

V. Contribuir com o desenvolvimento de ações de 
educação alimentar e nutricional para a população 
atendida.

II. Área de Nutrição Clínica. O TND na Área de Nu-
trição Clínica poderá atuar em locais como: hospitais, 
clínicas em geral, spas clínicos, Instituições de Longa Per-
manência para Idosos, serviço terapia renal substitutiva, 
ambulatórios, banco de leite humano, postos de coleta de 
leite humano, lactário, central de terapia nutricional.

A. Subárea: Hospitais, clínicas em geral, spas clí-
nicos, Instituições de Longa Permanência para 
Idosos, serviços de terapia renal substitutiva, am-
bulatórios e consultórios: O TND poderá realizar as 
seguintes atividades:
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A.1. Coletar dados para atualização de planilha/
mapa de alimentação do Serviço de Nutrição e 
Dietética.

A.2. Participar das atividades de triagem nutricio-
nal, conforme protocolo estabelecido pelo serviço.

A.3. Coletar informações junto aos usuários refe-
rentes à satisfação e à aceitabilidade da dieta.

A.4. Coletar dados antropométricos para subsi-
diar a avaliação nutricional a ser realizada pelo 
nutricionista.

A.5. Elaborar relatórios sobre o tipo e a quantida-
de de refeições a serem fornecidas.

A.6. Acompanhar e monitorar o porcionamento, 
a apresentação, o transporte e a distribuição das 
dietas/refeições.

A.7. Avaliar as características dos alimentos e das 
preparações culinárias de acordo com os protoco-
los estabelecidos.

A.8. Contribuir com o desenvolvimento de ações 
de educação alimentar e nutricional para a popu-
lação atendida.

A.9. Participar do planejamento, da execução e da 
avaliação dos programas de formação continuada 
da equipe.

B. Subárea: Banco de Leite Humano e Postos de 
Coleta de Leite Humano: O TND poderá realizar as 
seguintes atividades:

B.1. Contribuir na elaboração do Manual de Boas 
Práticas e acompanhar sua implantação e execução.
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B.2. Contribuir na elaboração dos POP e acompa-
nhar sua implantação e execução.

B.3. Contribuir na elaboração de relatórios técni-
cos de não conformidades.

B.4. Efetuar os registros das mães doadoras, man-
tendo-os atualizados.

B.5. Orientar as doadoras quanto às práticas de 
higiene pessoal, visando a biossegurança.

B.6. Orientar as atividades referentes à ordenha, 
estocagem, pasteurização e controle de qualidade 
do leite humano.

B.7. Monitorar e registrar as temperaturas dos 
equipamentos de refrigeração instalados na sala 
de coleta, efetuando as anotações pertinentes para 
o controle de qualidade.

B.8. Fazer os procedimentos de controle de quali-
dade do leite humano, incluindo a coleta de amos-
tra para os exames laboratoriais.

B.9. Identificar todos os recipientes de acordo 
com os protocolos do banco de leite humano.

B.10. Contribuir com o desenvolvimento de ações 
de educação alimentar e nutricional para a popu-
lação atendida.

B.11. Participar do planejamento, da execução e 
da avaliação dos programas de formação continu-
ada da equipe.

C. Subárea: Lactário e Central de Terapia Nutricio-
nal: O TND poderá realizar as seguintes atividades:

C.1. Contribuir na elaboração do Manual de Boas 
Práticas e acompanhar sua implantação.
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C.2. Contribuir na elaboração dos POP e acompa-
nhar sua implantação e execução.

C.3. Contribuir na elaboração de relatórios técni-
cos de não conformidades.

C.4. Supervisionar e monitorar o preparo, o en-
vase e o transporte das fórmulas segundo a via de 
administração e o volume prescrito.

C.5. Realizar os procedimentos de controle de 
qualidade das fórmulas, incluindo coleta de amos-
tras para exames laboratoriais.

C.6. Elaborar e supervisionar a identificação dos 
recipientes de acordo com os protocolos estabe-
lecidos.

C.7. Monitorar e registrar as temperaturas dos 
equipamentos de refrigeração, efetuando as infor-
mações pertinentes para o controle de qualidade.

C.8. Participar do planejamento, da execução e da 
avaliação dos programas de formação continuada 
da equipe.

C.9. Contribuir com o desenvolvimento de ações 
de educação alimentar e nutricional para a popu-
lação atendida.

III. Área de Nutrição em Saúde Coletiva. O TND na 
Área de Nutrição em Saúde Coletiva poderá atuar em: 
Políticas e Programas Institucionais, Vigilância em Saúde 
e Fiscalização do exercício profissional.

A. Subárea: Políticas e Programas Institucionais:

Segmento 1. Programa Nacional de Alimentação Es-
colar (PNAE): O TND poderá realizar as seguintes 
atividades:
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A.1.1. Coletar dados antropométricos para sub-
sidiar a avaliação nutricional, a ser realizada pelo 
nutricionista.

A.1.2. Verificar o cumprimento do cardápio ela-
borado por nutricionista.

A.1.3. Colaborar no desenvolvimento de prepa-
rações culinárias e respectivas fichas técnicas de 
preparações, Manual de Boas Práticas e POP.

A.1.4. Contribuir com o desenvolvimento de 
ações de educação alimentar e nutricional para a 
população atendida.

A.1.5. Contribuir para a identificação de estudan-
tes com necessidades nutricionais específicas.

A.1.6. Acompanhar e orientar a execução das ati-
vidades de recebimento, higienização, armazena-
mento, pré-preparo e preparo de alimentos, por-
cionamento, distribuição e transporte de refeições 
obedecendo às normas sanitárias vigentes.

A.1.7. Colaborar na aplicação de testes de aceita-
bilidade.

A.1.8. Participar da elaboração de material técni-
co, científico e educativo para orientação da co-
munidade escolar.

A.1.9. Conhecer a vocação agrícola da região e 
fazer levantamento dos agricultores familiares e 
cooperativas da região.

Segmento 2. Demais Políticas e Programas Institucio-
nais: O TND poderá realizar as seguintes atividades:

A.2.1. Realizar entrevistas, aplicar questionários e 
preencher formulários, levantando dados socioe-
conômicos, culturais, nutricionais e de saúde e au-
xiliar o nutricionista na consolidação dos dados.
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A.2.2. Coletar dados antropométricos para sub-
sidiar a avaliação nutricional, a ser realizada pelo 
nutricionista.

A.2.3. Colaborar com o nutricionista na elabora-
ção e na distribuição de material educativo, bem 
como na orientação à população.

A.2.4. Auxiliar o nutricionista no mapeamento e 
integração das diversas políticas e programas de 
alimentação e nutrição.

A.2.5. Realizar oficinas culinárias pautadas nas di-
retrizes nacionais para uma alimentação adequa-
da e saudável.

A.2.6. Participar de atividades que estimulem a 
melhoria de hábitos alimentares, o combate ao 
desperdício, o aproveitamento adequado dos ali-
mentos e a promoção da Segurança Alimentar e 
Nutricional.

A.2.7. Contribuir com o desenvolvimento de 
ações de educação alimentar e nutricional para a 
população atendida.

B. Subárea: Vigilância em Saúde:

Segmento  1. Vigilância Sanitária: O TND poderá re-
alizar as seguintes atividades:

B.1.1. Participar de comissões técnicas com vistas 
à regulamentação de alimentos, produtos e servi-
ços de interesse a saúde.

B.1.2. Colaborar no aperfeiçoamento e atualiza-
ção de profissionais de áreas afins.

B.1.3. Colaborar com as equipes de fiscalização no 
desenvolvimento das atividades administrativas.
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Segmento 2. Vigilância Epidemiológica: O TND po-
derá realizar as seguintes atividades:

B.2.1. Colaborar na realização de inquéritos e es-
tudos epidemiológicos da população, com base 
em critérios técnicos e científicos.

B.2.2. Colaborar na tabulação e atualização de da-
dos estatísticos.

C. Subárea: Fiscalização do exercício profissional: 
O TND poderá atuar nos Conselhos Regionais de Nu-
tricionistas, realizando as seguintes atividades:

C.1. Colaborar com as ações do Setor de Fiscaliza-
ção relacionadas às visitas fiscais e instruções dos 
processos.

C.2. Realizar atendimento ao público com esclare-
cimentos de dúvidas.

C.3. Realizar outras atividades afins, delegadas pe-
los superiores ou por outras normativas do Siste-
ma CFN/CRN.

IV. Área de Nutrição na Cadeia de Produção, na In-
dústria e no Comércio de Alimentos. O TND na Área 
de Nutrição na Cadeia de Produção, na Indústria e no 
Comércio de Alimentos poderá atuar em locais como: 
agroindústria de alimentos, mercados e similares, pa-
darias e confeitarias, laticínios, açougues e similares, de 
hortifrutigranjeiros, de produtos naturais e dietéticos, 
comidas congeladas, sorveterias, lojas de conveniência e 
delicatessen.

A. Subárea: Cadeia de Produção de Alimentos:

A.1. Segmento: Extensão Rural e Produção de Alimen-
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tos: O TND poderá realizar as seguintes atividades:

A.1.1. Orientar os produtores de alimentos quan-
to à forma adequada de higienização, acondicio-
namento e transporte para a redução das perdas 
de alimentos e conservação das suas propriedades 
nutricionais.

A.1.2. Participar das equipes multiprofissionais, 
orientando sobre a importância da diversificação 
da produção de alimentos como estratégia para 
uma alimentação variada e nutritiva.

A.1.3. Participar da elaboração, execução e acom-
panhamento dos programas de extensão.

A.1.4. Assistir as famílias rurais, orientando-as 
nas áreas de competência dos projetos desenvol-
vidos, em especial a produção orgânica/agroeco-
lógica, contribuindo para a melhoria de suas con-
dições de vida.

A.1.5. Contribuir na elaboração de projetos nas 
áreas de alimentação e saúde, destinados às famí-
lias e comunidades, acompanhando sua execução 
e avaliação.

A.1.6. Contribuir no desenvolvimento de projetos 
com vistas à valorização da culinária e cultura ali-
mentar local.

B. Subárea: Indústria: O TND poderá realizar as se-
guintes atividades:

B.1. Acompanhar e monitorar as atividades de se-
leção de fornecedores, procedência de alimentos, 
bem como planejamento de compras.

B.2. Acompanhar as atividades de higienização de 
utensílios, equipamentos, ambientes e pessoal.

B.3. Orientar e monitorar o uso correto de uni-
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formes e de Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI) correspondentes à atividade.

B.4. Contribuir na execução dos programas de 
atualização e aperfeiçoamento de funcionários e 
colaboradores.

B.5. Contribuir com as equipes de desenvolvi-
mento de produtos.

B.6. Colaborar na elaboração do Manual de Boas 
Práticas e POP.

B.7. Participar de atividades realizadas em cozinha 
experimental, tais como: desenvolvimento de recei-
tas, testes de produtos, fichas técnicas de produtos, 
avaliações organolépticas e rotulagem.

B.8. Participar das atividades de orientação ao 
consumidor.

B.9. Participar da elaboração de material técnico-
-científico e material educativo para orientação 
quanto ao uso dos produtos alimentícios.

B.10. Auxiliar nas demonstrações técnicas dos 
produtos alimentícios.

B.11. Contribuir no monitoramento de progra-
mas de manutenção preventiva e periódica de 
funcionamento e conservação dos equipamentos.

B.12. Monitorar e registrar as atividades de con-
trole de qualidade em todo o processo produtivo.

B.13. Registrar as atividades previstas no PCMSO 
dos colaboradores de acordo com as normas vi-
gentes.

C. Subárea: Comércio de Produtos Alimentícios e de 
 Alimentos: O TND poderá realizar as seguintes ati-
vidades:
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C.1. Acompanhar e monitorar as atividades de se-
leção de fornecedores, procedência de alimentos, 
bem como planejamento de compras.

C.2. Participar de aperfeiçoamento para a equipe 
de comercialização.

C.3. Participar dos serviços de atendimento ao 
consumidor.

C.4. Contribuir na elaboração do Manual de Boas 
Práticas e acompanhar sua implantação.

C.5. Contribuir na elaboração dos POP e acompa-
nhar sua implantação.

C.6. Contribuir na elaboração de relatórios técni-
cos de não conformidades.

C.7. Registrar as atividades de controle de quali-
dade.

C.8. Contribuir com a organização, higienização, 
manutenção e utilização correta dos equipamen-
tos e utensílios.

C.9. Contribuir com o desenvolvimento de ações 
de educação alimentar e nutricional para a popu-
lação atendida.

C.10. Participar na elaboração de material técnico 
científico e educativo quanto ao uso dos produtos 
alimentícios.

Este texto não substitui o publicado no D.O.U.

Publicada no D.O.U. nº 97, terça-feira, 22 de maio de 2018, seção 
1, páginas 120 e 121.
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